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Aos treze dias do mês de agosto de dois mil e treze, às oito horas, na Sala de Reuniões do 

Centro Administrativo Municipal, reuniram-se os componentes do Conselho de 

Administração do Regime Próprio de Previdência do Município de Agudo – 

PREVIAGUDO, devidamente nomeados pelo Decreto 083/2012. Compareceram: PAULO 

AUGUSTO WILHELM, MARCELO AUGUSTO KEGLER, JANICE JUSSARA MUNDT 

DANILO GRAEBNER, GERSON JOSÉ KIEFER e ENICE TEREZINHA MISSAU. A 

abertura da reunião foi realizada pelo Presidente, Sr. Paulo Augusto Wilhelm, o qual, 

primeiramente, saudou os presentes e, de imediato, informou aos presentes que o Município 

pretende alterar as alíquotas do passivo atuarial, uma vez que os atuais encargos 

previdenciários estão inviabilizando a atuação da Administração. O Presidente disse que 

contatou com o atuário, o qual informou que a alteração nas alíquotas é possível, desde que 

precedido de novo cálculo atuarial. Segundo palavras do atuário, o MPS está sinalizando 

com a possibilidade de estender o prazo para pagamento do passivo atuarial, pautado pela 

flagrante dificuldade financeira dos Municípios. Sobre o tema, os membros presentes do 

Conselho de Administração, por unanimidade, deliberam pela elaboração de nova Nota 

Técnica Atuarial, com registro da mesma perante o MPS para, somente após, proceder-se 

na alteração legislativa (reduzindo as alíquotas). Considerando que a alteração é de 

interesse da Administração Pública, o custeio da Nota Técnica deverá ser de 

responsabilidade do Executivo Municipal. Ato contínuo, Paulo informou ter verificado 

equívoco na contabilidade do Previagudo, que não contabilizou os rendimentos negativos 

havidos no período. Por isso, necessário oficiar ao executivo para que o setor da 

contabilidade corrija o registro contábil dos valores do Previagudo, nos termos do manual 

de contabilidade. Nada mais havendo a tratar, às onze horas, o Presidente agradeceu a 

presença de todos e encerrou a Reunião, da qual lavrei a presente ata, que depois de lida e 

aprovada, será assinada por quem de direito. Agudo, 13 de agosto de 2013. 


